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Sessão de  16 de  junho  de 19  87	 ACORDÃO N.°  101-77.190 
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PASSIVO EXIGÍVEL DO BALANÇO-A manuten
ção, no passivo do balanço,de obri=
gaçoes a pagar, não comprovadas por
documentos hábeis, configura exigí-
vel fictício, presumindo-se, nos ter-
mos da legislação fiscal, omissão de
receita operacional (art. 180 do RIR/

"	 /80)..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DROGAMATTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sess8-s (DF), 16 de junho de 1987.

e

URGEL	 'EIR* LOp ijek	 — 'RESIDENTE

4..o
FRANCISCO DE ASS S MIRANDAlikELATOR

AGOSTINHO FLORES	 — PTOCURADOR DA FAZENDA NA —
VISTO EM	 CIONAL

4' 9 JUN 1 99-SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
SO ALVES FEITOSA, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, RAUL PIMENTEL e
SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURWDW 90.851

ACÓRDÃO N9: 101-77.190

RECORRENTE N9: DROGAMATTOS LTDA.

RELATÕRI O 

DROGAMATTOS LTDA., pessoa jurídica de direito pri_
vado estabelecida em Recife - PE., articula recurso tempestivo ,

nos termos da petição de fls. 45/51, contra o ato do Delegado da

Receita Federal na mesma cidade que, ao decidir-lhe a petição im

pugnativa, aposta a cobrança tributaria constante do Auto de In

fração de fls. 14, julgou procedente a ação fiscal, por falta de

comprovação dos valores consignados no passivo exigível do balan

çO do exercício social de 1983, sob as contas intituladas "Forne-

cedores" e "Outras contas".

A empresa foi convidada, pela intimação de fls.01,

a comprovar aquele passivo e, em resposta, pelas declarações de

fls. 02/03, subscritas por seus sócios, afirmou que os documen-

tos fiscais e contabeis haviam sido extraviados por ocasião da

realização da fiscalização do ICM pela Secretaria de Fazenda do

Estado de Pernambuco.

Da petição impugnativa se colhem, em resumo, con-

tra-razões de defesa, expondo:

- que não tendo sido exibidos a Fiscalização Fede
ral os livros fiscais nem as duplicatas liquida*:
das como prova das dívidas existentes em 31 de
dezembro de 1983, foi considerado o exigívelcons
tante das rubricas "Fornecedores" e "Outras COE
tas", embora a autuada nada devesse; 	 —.
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- que tanto os livros como as duplicatas liquida-
das no inicio do exercício financeiro de 1984
foram confiados a fiscais do ICM, sem lavrarem'
qualquer auto, mas se esqueceram de devolve-los;

- que a ausência de comprovação de lançamentos na
escrituração do comerciante pode dar origem à
sua desclassificação, com o conseqüente arbitra-
mento do lucro;

- o procedimento legal seria consetaneamente o do
arbitramento do lucro, como estipula o art. 399
do RIR/80, e entre um procedimento determinadoem
lei e outro fundamento em mera presunção há de
preferir-se o previsto em lei;

- que, em assim entendendo, para se beneficiar com
os favores da anistia autorizada pelo art. 	 72
da Lei n9 7.450, de 23.12.85, procedeu ao	 arbi
tramento do lucro e pagou o credito tributário
correspondente, na conformidade da guia	 Darf,
por cOpia xerográfica, a fls. 29.

ApOs a informação fiscal de fls. 32/35, o julga-

dor singular julgou procedente a ação fiscal, sob o fundamento de

que:

- o passivo exigível, não comprovado, e tido por
fictício, e o Auto de Infração foi lavrado com a
autorização do art. 180 do RIR/80;

- a alegação de que os livros e documentos foram
entregues aos fiscais do ICM e nunca mais foram
devolvidos, é muito vaga, uma vez que nenhuma'
prova foi feita nesse sentido;

- a empresa ao entregar a declaração de rendimen--
dimentos, optou pela tributação com base no lu
cro real, não se lhe permitindo que agora quei-
ra mudá-la, a fim de colher-se o tributo com su
porte no arbitramento do lucro;

- homologar o recolhimento efetuado pelo sujeito
passivo com base no arbitramento do lucro, seria
reconhecer que o lançamento de ofício não obe-
deceu às previsOes legais;

No apelo interposto contra essa decisão, reitera a

interessada o argumento de que, com o extravio dos livros e documen

tos na Fazenda Estadual, o caminho a seguir seria o do arbitramen-

/2-/?
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to do lucro e não o procedimento fiscal feito ao arrepio da lei,

acentuando que a situação atual é nova e não leva em conta os re-

sultados do balanço e da declaração anteriormente apresentada com
base na apuração contábil.

Através da Resolução n9 101-01.918, de 09.12.1986,

o julgamento foi convertido em diligência, para que a recorrente com

provasse que os livros e documentos contábeis haviam sido entregues

a fiscais do ICM, e que não foram devolvidos.

Em razão da citada diligência, anexaram-se ao pro-

cesso as peças de fls. 59163, onde alega a defesa o seguinte:

1. Os fatos arguidos tanto na defesa ao Sr. Dele-
gado da Receita Federal no Recife, como no re
curso ao 19 CC., não são de fácil comprovação
uma vez que se trata de extravio de documentos
até hoje não localizados;

2. Consta do processo, a declaração, com firma re
conhecida da autoridade fazendária estadual, 7
confirmando que fora procurada pela recorren-
te com vistas ao desaparecimento dos papéis".

07"I
ts o relatório

('
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A justificação do passivo exigível não dispensa a

exibição de prova documental e esta não foi feita.

Alegou a defesa que a documentação comprobatOriase

extraviou, quando da realização da fiscalização pela Fazenda Esta-

dual.

Alegou, mas não fez prova de que os livros e do

cumentos de escrituração teriam sido entregues a fiscais do ICM e

eles não os devolveram.

Ã recorrente foi concedido amplo meio de defesa,

para que comprovasse suas alegaçOes, inclusive por este Colegiado ,

consoante se ve da Resolução n9 101-01.918. Malgrado isto, essas
oportunidades não foram aproveitadas. Mesmo a declaração, ã qual a

peça de fls. 61/62 faz referência em seu item 2, não aproveita à de

fesa. A mesma nada conclui de que ocorrera extravio dos livros e

documentos pela fiscalização estadual e que não os teria devolvido:

Releva notar que além de ser uma declaração particular e não firma

da pela prOpria Secretaria Estadual, o signatário afirma, no seu fe

cho, que os documentos deveriam estar na empresa, no meio da papela

da.

Nas varias vezes em que, como Relator, aqui deba

teu a questão relativa à exigibilidades constantes do passivo, o I

lustrado Conselheiro, Dr. Sylvio Rodrigues, deixou consignado em vã

rios AcOrdãos que, em se tratando de questão e3sencialmente objeti-

va essa em que se deve comprovar a realidade das obrigaçOes a pagar,

constantes das exigibilidades inscritas no balanço patrimonial, é

necessário que ocorra identidade de valores, de forma a haver coin-

cidência entre os saldos das contas, representativas de tais exigi

bilidades, com os respectivos documentos que dêem base àqueles sal

dos.
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Em suas judiciosas considerações, enfatizou o

lustrado Conselheiro que, uma vez não comprovadas por prova docu-

mental, a realidade das dívidas, configura-se, sob o 'ângulo 	 fis-

cal, a materialização de exigível fictício, a respeito do qual	 o

entendimento é o de que, sob tal passivo, se acoberta omissão	 de

receita. Evidentemente, essas afirmações emitiu-as com base no

29 do art. 12, do Decreto-lei n9 1.598/77 (art. 180 do RIR/80).

Como omissão de receita cuida-se de uma presunção

relativa, mas não se pode dizer que o princípio da legalidade e

bem assim o da tipicidade não estejam presentes, quando o contri-

buinte não demonstra, por contraprova adequada, ser improcedente a

presunção fiscal. O ônus da contraprova compete à empresa, pois foi

ela que consignou, no passivo exigível do balanço, os valores das

obrigações a pagar, e se nãoa presta apropriadamente, comprovado fi

ca o exigível fictício e, em conseqüência, a omissão de	 receita

tal como autoriza a disposição legal citada, de modo que-oprocedi--

mento fiscal não se fez ao arrepio da lei, como diz a defesa.

O certo á que, não se oferecendo contraprova, com

a exibição de títulos adequados (mesmo por 2as. vias), para admi-

tir-se que o exigível seja real, aquela presunção relativa	 "juris
1tantum", ganha, assim a característica de definitiva, se as obri-

gações a pagar ficam por comprovarem-se.

Contrariamente à base de cálculo sobre o lucro

real, que o procedimento fiscal tomou para lançamento de ofício do

credito tributário, a recorrente pretende que este Colegiado acei-

te, como solução da questão, o pagamento do tributo que ela calcu-

lo com base no arbitramento do lucro.

A pretensão da recorrente e inexequivel na compe

tência deste Conselho, não podendo ser aceita, porque implicaria em

transformar-lhe a função, que é expecificamente de Órgão Julgador

e não lançador.

11)
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Em realidade, a pretensão consiste em trocar a ba_
se de cálculo do tributo e isso significa adotar o lançamento 	 sob
outra modalidade, em relação à nova base de cálculo, o que é inad_
missível.

Os arestos, aos quais a defesa se refere como ar-

bitramento de lucro, tratam todos de procedimentos fiscais que des

de o início se estribaram na base de cálculo do tributo sobre o lu_
cro arbitrado.

Na esteira dessas consideraçOes, voto pela negati

va de provimento do recurso.

!^
,

1{/ FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELÃTIR
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